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aos chamados herdeiros necessários “é todo parente em linha reta não excluído da 

sucessão legítima e não da sucessão hereditária” (CC art. 1845)

inovação no referido Código. Conforme art. 1829, do Código Civil, a expressão ‘herdeiro 

necessário’ difere da expressão ‘herdeiro legítimo’. Conforme Caio da Silva Pereira 

ilustra que “

necessário” (PEREIRA, 2017). Dessa forma, a autora Giselda Hironaka (2007) destaca 

“São herdeiros necessários os descendentes, os ascendentes e o cônjuge”.



A dissolução informal do relacionamento matrimonial, a despeito da inexistência 

de previsão legal, mas reconhecidamente pelos tribunais brasileiros, põe fim ao regime 

de bens do casamento, mas, por outro lado, estende seus efeitos patrimoniais para além 

da morte do cônjuge falecido, segundo critérios temporais ou circunstanciais dessa 

situação fática.

226. “A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. (...) 3º



De acordo com o art. 1.830 do Código Civil de 2002, porém, a mera separação de 

fato não é causa suficiente para afastar o direito sucessório do cônjuge sobrevivente. 

Assim, mesmo diante da ausência de realidade fática da relação familiar, mediante a 

investigação de critério objetivo (lapso temporal) ou subjetivo (culpa) ainda será possível 

atribuir direito hereditário ao cônjuge sobrevivente (ROCHA, 2022).



Para Alvim (1995) “entende

intervenção judicial, e em caráter irreversível”.

ou seja, “quando os cônjuges, sem qualquer formalização, passam a levar vidas paralelas” 
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Nader (2016) “quando os cônjuges, sem qualquer formalização, passam a levar vidas 

paralelas”. Para o reconhecimento da ruptura da relação, não se exige que o casal passe a 







Federal de 1988: “se a dissolução voluntária do casamento dependia do requisito prévio 

extensão dos direitos sucessórios do cônjuge separado”. 









http://www.rolfmadaleno.com.br/novosite/conteudo.php?id=45
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